




INFLUÊNCIA DOS ENVIDRAÇADOS NO 
CONFORTO TÉRMICO DE VERÃO DOS 
EDIFÍCIOS 









Dissertação submetida para satisfação parcial dos requisitos do grau de 









JUNHO DE 2013   
MESTRADO INTEGRADO EM ENGENHARIA CIVIL 2012/2013 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA CIVIL 
Tel. +351-22-508 1901 





FACULDADE DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
Rua Dr. Roberto Frias 
4200-465 PORTO 
Portugal 
Tel. +351-22-508 1400 





Reproduções parciais deste documento serão autorizadas na condição que seja 
mencionado o Autor e feita referência a Mestrado Integrado em Engenharia Civil - 
2012/2013 - Departamento de Engenharia Civil, Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto, Porto, Portugal, 2013. 
 
As opiniões e informações incluídas neste documento representam unicamente o 
ponto de vista do respetivo Autor, não podendo o Editor aceitar qualquer 
responsabilidade legal ou outra em relação a erros ou omissões que possam existir. 
 















































À minha família, em especial aos meus pais, pois sem a sua ajuda e sem o seu carinho não teria 
chegado até aqui.  
Ao meu namorado por fazer parte da minha vida e pelo apoio e força que sempre me deu quando eu 
pensava em desistir.   
À minha orientadora pela excelente colaboração e disponibilidade que sempre manifestou durante o 
desenvolvimento desta dissertação.   
A todos aqueles que de alguma forma contribuíram para a realização deste trabalho, dispensando 
algum do seu tempo e conhecimento.  

















































As áreas envidraçadas são os pontos de maior contacto entre o interior dos edifícios e o espaço 
exterior, estas assumem um papel de grande relevância na gestão de recursos energéticos, dada a 
importância que possuem nas trocas de calor existentes entre o meio interno e externo do edifício. 
Assim, torna-se imprescindível salvaguardar o conforto térmico exigido dentro dos edifícios, tendo 
sempre presente os gastos energéticos associados às perdas e aos ganhos através dos envidraçados.  
O objetivo da presente dissertação consiste no estudo do fator solar dos envidraçados na estação de 
arrefecimento (Verão), verificando inicialmente o cumprimento das imposições do regulamento 
(RCCTE) através da determinação do valor máximo admissível, verificando as necessidades de 
arrefecimento máximas, e posteriormente analisando o nível de conforto térmico que os valores 
máximos obtidos proporcionam no interior da habitação, através da utilização do programa de cálculo 
Lesocool. De forma a conseguir abranger um maior universo de cenários existentes no parque 
habitacional português, fizeram-se variar as características consideradas como mais relevantes no 
desempenho térmico de um edifício, sendo elas a zona climática, a inércia térmica, a relação de área 
envidraçada e área útil de pavimento, a orientação solar e o fator solar do vidro sem proteção. 
Como intento final deste trabalho, é indicada uma proposta de novos valores regulamentares para o 
fator solar máximo admissível dos envidraçados. 
 


































As the glazed areas are the main points of contact between the interior of the buildings and outer 
space, these assume a role of great importance in the management of energy resources, given the 
importance they have in the heat exchange between the internal and external environment of the 
building . Thus, it is essential to safeguard the required thermal comfort inside buildings, bearing in 
mind the energy costs associated with losses and gains through the glazing.  
The goal of this dissertation is the study of the solar factor of the glazing in the cooling season 
(summer), initially verifying compliance with the dictates of regulation (RCCTE) by determining the 
maximum permissible value, checking the maximum cooling requirements, and subsequently 
analyzing the degree of thermal comfort, which provide the maximum obtained within the housing by 
using the calculation program Lesocool. In order to achieve a wider universe of existing scenarios in 
Portuguese housing, the characteristics considered most relevant were changed in the thermal 
performance of a building, being them the climate zone, the thermal inertia, the ratio of glass area and 
area of pavement, solar orientation and unprotected solar factor glass. 
As the final purpose of this work, a proposal for a new regulatory values for the maximum allowable 
solar factor of the glazing has been indicated. 
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1.1. ÂMBITO DO TEMA  
A escassez dos combustíveis fósseis, fontes de energia não renováveis, nomeadamente o carvão, o 
petróleo e o gás natural, bem como os danos que a utilização destes causam no meio ambiente são 
problemas graves que afetam a sociedade nos dias de hoje e que exigem medidas minimizadoras [1]. 
O consumo energético dos edifícios e as consequentes emissões de CO2 para a atmosfera, responsáveis 
por importantes impactes ambientais, têm estado em contínua ascensão, pelo que se torna fundamental 
exigir aos edifícios o cumprimento de requisitos mínimos de eficiência energética. Esta necessidade 
resulta do facto da energia consumida nos edifícios representar cerca de um terço do consumo 
energético na UE.  
Para inverter esta situação, a par das necessidades de instalações e de equipamentos mais eficientes, a 
utilização de materiais e sistemas de construção com um forte compromisso com os desafios do 
Desenvolvimento Sustentável pode desempenhar um papel fundamental.  
Em Portugal, o consumo de energia no setor dos edifícios estima-se em cerca de 30% do consumo de 
energia final, sendo os edifícios de habitação responsáveis por 17%, embora a sua tendência seja a de 
um crescimento elevado no futuro [2]. Para contrariar esta tendência foi publicada regulamentação 
específica para os edifícios, nomeadamente o Regulamento das Características de Comportamento 
Térmico dos Edifícios (RCCTE) [3] – que estabelece requisitos de qualidade para os novos edifícios 
de habitação, pequenos edifícios de serviços sem sistemas de climatização centralizados e para as 
grandes intervenções de remodelação ou de alteração da envolvente ou das instalações de preparação 
de AQS -, e o Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE) [4] – 
que veio complementar o RCCTE e serve para ajudar a regulamentar a instalação e a utilização de 
sistemas energéticos de climatização nos edifícios, certificando-se que estes seguem uma utilização 
racional da energia. A aplicação destes dois regulamentos culmina no Sistema Nacional de 
Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE) [5], sistema este que define 
regras e métodos para verificação dos requisitos de comportamento térmico e desempenho energético 
aplicáveis aos edifícios novos e existentes.  
É com base nesta otimização energética que surge o presente trabalho, através da análise do impacte 
dos vãos envidraçados no desempenho térmico dos edifícios. Este elemento da envolvente exterior 
possui elevada importância na definição dos padrões de conforto térmico interior, visto que as 
condições de conforto pretendidas devem ser atingidas com recurso ao mínimo consumo de energia.     
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A presente dissertação surge em seguimento de uma outra desenvolvida no passado ano letivo com o 
título “Influência do Factor Solar dos Envidraçados no Desempenho Térmico dos Edifícios no Verão - 
Exigências Regulamentares”.  
A decisão de uma nova abordagem a este tema surgiu devido ao facto de o trabalho anteriormente 
desenvolvido apenas se ter focado na simulação de situações em que a ventilação era de uma 
renovação horária do ar, o que, tratando-se do estudo da estação de arrefecimento, não é de todo 
adequado. No Verão, para se conseguir alcançar uma temperatura confortável dentro de uma 
habitação, considera-se razoável atingir as quatro renovações horárias. 
 
1.2. OBJETIVO DA DISSERTAÇÃO  
O presente trabalho tem como objetivo o estudo da reconhecida importância dos envidraçados no 
comportamento térmico das construções, mais concretamente a avaliação do impacte do fator solar 
deste elemento no sobreaquecimento das habitações durante a estação de Verão.  
Numa primeira fase deste estudo apresenta-se valores máximos admissíveis para o fator solar que 
verifiquem o cumprimento das imposições regulamentares do RCCTE no que se refere às 
necessidades de arrefecimento máximas estipuladas, através da variação de diversos critérios, sendo 
eles, a zona climática, a inércia térmica, a relação entre a área de envidraçado e a área útil de 
pavimento, a orientação dos vãos envidraçados e o fator solar dos vidros, determinados pelo colega 
que desenvolveu o trabalho anteriormente referido. Posteriormente, numa segunda fase, através de 
simulações efetuadas com o programa de cálculo Lesocool, pretende-se identificar os níveis de 
conforto térmico atingido associado aos valores de validação regulamentar máximos estimados do 
fator solar e à variação do número de renovações horárias do ar. Por fim, apresenta-se uma proposta de 
novos valores regulamentares para o fator solar máximo admissível. 
 
1.3. ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 
A presente dissertação apresenta-se organizada em cinco capítulos nos quais se inclui este primeiro de 
caráter introdutório e um último de conclusões e proposta de novos valores de fatores solares máximos 
admissíveis, desenvolvendo-se os restantes da forma a seguir sumariada. 
O capítulo 2 apresenta definições, conceitos e exigências relativas às necessidades de arrefecimento 
estipuladas para os edifícios pelo atual regulamento (RCCTE).  
No capítulo 3 procede-se à descrição do caso de estudo, caracterização da amostra e apresentação das 
simulações que vão fornecer valores máximos do fator solar do vão envidraçado. 
O capítulo 4 apresenta o programa empregue nas simulações (Lesocool) e as suas principais 
características em termos de funcionamento, utilização e produção de resultados. Também se expõem 
os dados e os critérios utilizados para cada cenário, assim como os resultados das simulações 
realizadas e a proposta de valores máximos admissíveis para o fator solar dos envidraçados. 
Finalmente, o capítulo 5 apresenta as principais conclusões a retirar do presente estudo e os eventuais 
desenvolvimentos futuros de interesse. 
 
 













2.1. INTRODUÇÃO   
O método de cálculo das necessidades de arrefecimento estipulado pelo atual regulamento (RCCTE) 
define que as necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento (Nvc) não devem 
exceder o valor máximo admissível (Nv).  
Como na estação de arrefecimento (Verão) a temperatura exterior é muitas vezes superior à 
temperatura interior, o objetivo fulcral é manter a temperatura de referência no interior do edifício 
(25ºC), evitando assim o sobreaquecimento do mesmo. Os ganhos responsáveis pelos aumentos de 
temperatura interior acima do valor de referência (ganhos de calor não úteis) têm de ser retirados por 
sistemas de arrefecimento do ar. Assim, as necessidades nominais de arrefecimento de uma fração 
autónoma correspondem à energia útil que é necessário retirar-lhe de modo a impedir que a 
temperatura no seu interior seja superior à temperatura de referência definida pelo regulamento (25ºC) 
durante toda a estação convencional de arrefecimento. As necessidades nominais de arrefecimento de 
um edifício ou fracção autónoma (Nvc) são calculadas pela expressão seguinte [3]:  
 
                                               
   (   )
  ⁄     (kWh/m
2
.ano)                                                 (2.1) 
em que: 
Qg são os ganhos totais brutos do edifício ou da fração autónoma; 
η é o fator de utilização dos ganhos na estação de arrefecimento; 
Ap é a área útil de pavimento.  
 
Os ganhos totais brutos do edifício ou da fração autónoma indicados na fórmula de cálculo 
apresentada são obtidos pela soma das seguintes parcelas: 
 Ganhos solares pela envolvente opaca; 
 Ganhos solares através dos vãos envidraçados; 
 Ganhos pela renovação do ar; 
 Ganhos devidos às cargas internas.  




Como o objetivo fundamental deste trabalho consiste no estudo da influência do fator solar dos 
envidraçados nos ganhos obtidos por estes, de seguida apenas serão abordados estes ganhos deste 
elemento construtivo, como uma parcela dos ganhos totais brutos do edifício ou da fração autónoma. 
 
2.2. GANHOS SOLARES ASSOCIADOS AOS VÃOS ENVIDRAÇADOS 
2.2.1. PRINCÍPIO TEÓRICO 
O fluxo de calor que se verifica através de um vão envidraçado, devido à diferença de temperatura 
entre o ambiente interior e o ambiente exterior, acontece de três formas distintas: condução, convecção 
e radiação.  
A condução é um dos mecanismos de transferência de calor que geralmente ocorre em materiais 
sólidos, e é a propagação do calor por meio do contacto entre moléculas a temperaturas diferentes.  
A convecção consiste num processo de transferência de calor pelo qual este é transferido de um local 
para outro de um fluido (líquido ou gás), pelo próprio movimento do fluido.  
A radiação é a transferência de calor de um ponto a outro no espaço por via da emissão de radiação 
electromagnética de grande comprimento de onda.  
 
Fig. 2.1 – Componentes que constituem as trocas de calor através de um envidraçado [6] 
 
Para além do efeito da diferença de temperatura entre ambientes, há a considerar a incidência da 
radiação solar no envidraçado. 
De uma forma geral, a radiação total que incide num vão envidraçado é decomposta em três frações. 
Uma parte é transmitida instantaneamente para o interior, outra é imediatamente refletida para o 
exterior, sendo a terceira parte absorvida pelo vidro. Esta terceira parte que é absorvida pelo vidro será 
contudo ainda dividida. Uma parcela desta parte é posteriormente enviada para o interior e outra segue 
para o exterior, devido a fenómenos de convecção e radiação.  
Os quocientes entre cada uma destas partes e a radiação total incidente representam as propriedades 
óticas (solares) do vidro e designam-se, respetivamente, por transmitância (τs), refletância (ρs) e 
absortância (αs). Para além do comprimento de onda, estas propriedades dependem também do ângulo 
de incidência da radiação [1]. 
 





Fig. 2.2 – Decomposição da radiação solar incidente num envidraçado [7] 
 
2.2.2. MÉTODO DE CÁLCULO DO RCCTE 
O atual regulamento define que os ganhos solares obtidos pelos envidraçados são calculados com 
recurso à seguinte expressão: 
 
                                               ∑ [    ∑      ]      (kWh)                                                        (2.2) 
 
em que: 
Irj é a energia solar incidente nos envidraçados por orientação j (kWh/m
2
); 




O valor de As indicado na expressão deve ser calculado vão a vão, ou por grupo de vãos com 
características idênticas de proteção solar e de incidência da radiação solar, através da expressão: 
 
                                                     As = A . Fs . Fg . Fw . g┴    (m
2
)                                                         (2.3) 
em que: 
A é a área total do vão envidraçado, isto é, área da janela, incluindo vidro e caixilho (m
2
); 
Fs é o fator de obstrução que varia entre 0 e 1 e representa a redução na radiação solar que incide no 
vão envidraçado devido ao sombreamento permanente causado por diferentes obstáculos, quer 
exteriores ao edifício, quer criados por elementos do edifício; 




Fg é a fracção envidraçada que traduz a redução da transmissão da energia solar associada à existência 
da caixilharia, sendo dada pela relação entre a área envidraçada e a área total do vão envidraçado; 
Fw é o fator de correção devido à variação das propriedades do vidro com o ângulo de incidência da 
radiação solar; 
g┴ é o fator solar do vão envidraçado para radiação incidente na perpendicular ao envidraçado e que 
tem em conta eventuais dispositivos de proteção solar.  
 
Como a presente dissertação visa essencialmente analisar o impacto que o fator solar dos envidraçados 
tem no desempenho térmico dos edifícios na estação de arrefecimento, é necessário fixar valores para 
os elementos referidos nas expressões 2.2 e 2.3.  
Conforme referido na introdução deste trabalho, o estudo aqui apresentado surge em seguimento de 
um outro que incidiu na análise da influência do fator solar dos envidraçados no desempenho térmico 
dos edifícios no Verão. O trabalho em causa apenas se limitou a simular situações com uma renovação 
horária do ar o que, para a estação em análise, não é de todo suficiente. Como se sabe, na estação de 
arrefecimento poderá ser aconselhável a ocorrência de quatro renovações horárias do ar, sobretudo no 
período nocturno, para se conseguir atingir o chamado conforto térmico e, o trabalho que agora se 
apresenta analisa esta vertente. Deste modo, para se conseguir focar em detalhe o ponto referido, é 
necessário adotar todos os valores que foram considerados e calculados no anterior trabalho e, assumi-
los como corretos.   
No que concerne aos ganhos solares, para as variáveis em causa nas expressões referidas, foram 
considerados os valores indicados no quadro seguinte:  
Quadro 2.1 – Valores assumidos para o cálculo regulamentar das variáveis dos ganhos solares [8] 
Variável Valor considerado para 
cálculo 
Fs – Fator de obstrução 0,90 
Fg – Fração envidraçada 0,65 
Ir – Intensidade da radiação 
solar 
 
Função da orientação do 




O fator de obstrução (Fs) adotado representa a situação dum edifício sem sombreamento do horizonte 
por obstruções longínquas exteriores ao edifício e sem sombreamento de elementos horizontais e 
verticais sobrepostos ou adjacentes ao envidraçado. Por sua vez, a fração envidraçada (Fg) considerada 
é identificativa da caixilharia de madeira ou PVC, sem quadrícula no caixilho [8].   
Os valores da intensidade da radiação solar (Ir) e do fator de correção da seletividade angular (Fw) são 
obtidos no RCCTE, respetivamente no quadro III.9 e quadro V.3, função da orientação do envidraçado 
[8].   
 




2.3. FATOR SOLAR 
2.3.1. DEFINIÇÃO 
O fator solar de um vão envidraçado (g┴) é o valor que representa a relação entre a energia solar 
transmitida para o interior através do vão em relação à radiação solar incidente na direcção normal ao 
envidraçado [3].  
Como já foi referido anteriormente, a radiação total que incide num vão envidraçado é decomposta em 
várias frações. Uma delas é a transmitida instantaneamente enquanto a restante, primeiramente é 
absorvida e só depois por via de processos de convecção e radiação é que transita para o interior. 
Devido a isto, surge este parâmetro designado por fator solar para a contabilização do ganho solar 
transmitido ao interior, visto que o conhecimento da parcela instantânea não é suficiente. No Verão, 
quanto mais baixo for o valor do fator solar característico do vidro aplicado, menor será a radiação 
solar transmitida para o interior, assim como o controlo do conforto térmico e dos custos energéticos. 
Contudo, se o vão envidraçado estiver exposto a radiação direta em alargados períodos do dia, o valor 
do fator solar revela-se insuficiente, pelo que será necessário prever dispositivos de proteção solar que 
garantam a interceção da radiação direta e controlem o grau de incidência no vidro.  
As referidas proteções podem ser do tipo horizontal ou vertical, em forma de palas ou aplicadas no 
plano do envidraçado, com possibilidade de regulação. As primeiras estão integradas na estrutura do 
edifício e a área de sombra obtida no envidraçado é essencial para a quantificação dos ganhos solares, 
enquanto que na segunda conceção o barramento da radiação é resultado do nível de activação da 
proteção, que por norma vem definido pelos fabricantes num valor de fator solar característico em que 
pelo facto de existir o vidro e a proteção a minimizarem os ganhos de calor inerentes à radiação 
incidente, originam que o fator solar advém do produto de dois fatores individuais.   
 
2.3.2. VERIFICAÇÃO REGULAMENTAR DO RCCTE 
Para a estação de arrefecimento (Verão) o RCCTE define que o fator solar do envidraçado deve ser 
tomado com dispositivos de sombreamento móveis activados a 70%, ou seja, o fator solar do vão 
envidraçado é igual à soma de 30% do fator solar do vidro mais 70% do fator solar do vão 
envidraçado com a proteção solar móvel activada.  
 
Fig. 2.3 – Ganhos solares de Verão com proteção solar a 70% [6] 
 
Na realização das verificações regulamentares, deve-se utilizar o pressuposto apresentado 
anteriormente com as percentagens indicadas, considerando a definição relativa à direção de 
incidência perpendicular, quer no fator solar do vidro (g┴v), quer no fator solar do vão, com proteção 




activada a 100% (g┴100%). Desta forma, recorre-se à seguinte expressão para obter a fórmula de cálculo 
do fator solar do vão envidraçado [8]:  
 
                                                    g┴ = 30%.g┴v + 70%.g┴100%                                                                                                  (2.4) 
 
em que: 
g┴v é o fator solar do vidro; 
g┴100% é o fator solar do vão com proteção activada a 100%.                                                                                               
 
A expressão acima indicada serve de base ao estudo desenvolvido. Este visa compreender para que 
valores máximos admissíveis de fator solar de envidraçado (g┴) se cumpre as necessidades de 
arrefecimento impostas no regulamento, ou seja, para que valor se verifica a condição: 
 
                                                                Nvc ≤ Nv                                                                                                                              (2.5) 
 
O RCCTE define os valores limites das necessidades de energia útil para arrefecimento (Nv), 
apresentados no quadro seguinte: 
Quadro 2.2 – Valores limites das necessidades de arrefecimento (kWh/m
2
.ano) 
Nv Norte Sul 
V1 16 22 
V2 18 32 
V3 26 32 
 
De seguida apresenta-se o quadro do RCCTE com alguns dos valores do fator solar de vãos com 
proteção ativada a 100% e vidro incolor corrente [9].  
Quadro 2.3 – Valores no RCCTE do fator solar de vãos com proteção ativada a 100% e vidro incolor corrente  
 




Os valores expostos no quadro 2.3 definem as implicações do tipo de proteção a aplicar mediante os 
valores calculados do fator solar do envidraçado, pois a título de exemplo, se num determinado 
cenário estudado se obtiver um valor igual a 0,55, se a proteção for escura, quer para o vidro simples, 
quer para o duplo, uma cortina que não seja opaca, não será suficiente como proteção interior para 
verificação dos limites regulamentares impostos no RCCTE na estação de arrefecimento [1]. 
Os capítulos seguintes irão analisar e aprofundar este parâmetro, visto que este constitui o tema fulcral 
da presente dissertação.  
 
2.4. INÉRCIA TÉRMICA 
2.4.1. DEFINIÇÃO 
A inércia térmica de um edifício é a sua capacidade de contrariar as variações de temperatura no seu 
interior. Isto acontece devido à sua capacidade de acumular calor nos elementos construtivos. A 
velocidade de absorção e quantidade de calor absorvida determina a inércia térmica dum edifício.  
A inércia térmica influi sobre o comportamento do edifício tanto de Inverno ao determinar a 
capacidade de utilização dos ganhos solares, como de Verão ao influenciar a capacidade do edifício 
atenuar os picos de temperatura.  
 
2.4.2. PRINCÍPIO DE CÁLCULO DO RCCTE 
A classe da inércia térmica resulta do cálculo da massa superficial útil por metro quadrado de área de 
pavimento, calculada pela expressão: 
 
                                                                  
∑       
  ⁄     (kg/m
2
)                                                            (2.6) 
em que: 
Msi é a massa superficial útil do elemento i (kg/m
2
); 
Si é a área da superfície interior do elemento i (m
2
); 




Para efeitos do regulamento foram definidas três classes de inércia térmica: fraca, média e forte, 
conforme se indica no quadro a seguir apresentado: 
Quadro 2.4 – Classe de inércia térmica interior [3] 
Classe de inércia Massa superficial útil por metro quadrado 
da área de pavimento (kg/m
2
) 
Fraca It < 150 
Média 150 ≤ It ≤ 400 
Forte It > 400 
 




2.5. VENTILAÇÃO - TAXA DE RENOVAÇÃO HORÁRIA NOMINAL  
2.5.1. DEFINIÇÃO 
A taxa de renovação do ar é o caudal horário de entrada de ar novo num edifício ou fracção autónoma 
para renovação do ar interior. Por razões de higiene e conforto dos ocupantes é necessário que os 
edifícios sejam ventilados em permanência por um caudal mínimo de ar [3]. Esta renovação do ar 
pode ser promovida por formas naturais ou mecânicas.  
No Verão, dado que a diferença de temperaturas interior-exterior é bastante reduzida, em termos 
médios diários, o impacto da renovação do ar nas necessidades de arrefecimento é bastante menor. No 
entanto, nesta estação, a ventilação noturna implicitamente assumida pelo RCCTE pode ser 
fundamental para reduzir necessidades de arrefecimento, ou mesmo fator decisivo para a não 
necessidade de instalação de equipamento de ar condicionado.  
 
2.5.2. VERIFICAÇÃO REGULAMENTAR DO RCCTE 
O regulamento define que esta taxa de renovação é uma variável com um limite inferior mínimo 
admissível para o cálculo de 0,6 Rph. Sempre que um sistema de ventilação, natural ou mecânico, não 
assegure o mínimo referido de Rph, existem fortes riscos de ocorrência de uma deficiente qualidade do 
ar interior e de eventuais anomalias como as condensações superficiais e o desenvolvimento de 
bolores.   









CÁLCULO DO FATOR SOLAR 




3.1. ÂMBITO    
Este capítulo vai focar-se na transmissão de toda a informação referente ao estudo efetuado pelo 
colega que desenvolveu o trabalho anterior já referido, no que se refere à determinação do fator solar 
que irá ser utilizado nas posteriores simulações. 
O estudo que determinou o fator solar a ser utilizado, consistiu na identificação do seu valor máximo 
admissível relativamente ao espaço total de área útil que servem, com o respetivo dispositivo de 
proteção solar ativada a 100%, tendo-se para o efeito, utilizado a metodologia do RCCTE em vigor, 
em que esse valor máximo do fator solar reflete Nvc/Nv = 100% [8].  
 
3.2. CASO DE ESTUDO 
3.2.1. DEFINIÇÃO  
Para a análise em causa, foi escolhida uma fração autónoma pertencente a um edifício de habitação 
multifamiliar comum, com tipologias usuais, o qual se encontra distribuído por quatro pisos, sendo um 
deles em cave para estacionamento e os restantes para habitação. 
A utilização deste apartamento real para o estudo é genérica e representativa de distintas hipóteses de 
habitação pertencente a edifícios de habitação coletiva dispersos pelo parque habitacional português.  
 
3.2.2. CARACTERIZAÇÃO  
O apartamento utilizado é de tipologia T2, que, por base, possui duas fachadas com vãos 
envidraçados, com orientação Norte e Sul, assumindo-se a Sul como principal e confrontando 
interiormente com zona comum através da caixa de escadas e com fração de habitação contígua. As 









Quadro 3.1 – Características base da fração autónoma 
Características base da fração autónoma  
Tipologia T2 
Piso 0 
Área útil de pavimento 85,06 m
2
 
Pé direito 2,4 m 
Orientação N–S  
 
A geometria do apartamento estudado apresenta a seguinte configuração: 
 
Fig. 3.1 – Planta da fração autónoma [8] 
 
A figura seguinte representa o posicionamento da fração autónoma no edifício: 
 
Fig. 3.2 – Alçado do edifício [8] 
 
3.3. CENÁRIOS 
3.3.1. IDENTIFICAÇÃO DAS VARIÁVEIS  
Para refletir as múltiplas hipóteses de situações reais existentes no parque habitacional português, 
foram realizadas diversas combinações de variáveis, de forma a avaliar o impacto no fator solar de 
Verão para cumprimento das necessidades de energia, com as inúmeras alterações nas características 




dos imóveis. As simulações que foram realizadas incidem sobre as variações dos principais elementos 
capazes de provocar alterações relevantes na influência do fator solar dos envidraçados no 
desempenho térmico do edifício, sendo eles: 
 Zona climática; 
 Inércia térmica; 
 Relação entre área de envidraçado e área útil de pavimento; 
 Orientação dos vãos envidraçados; 
 Fator solar do vidro sem proteção e respetivo valor de Uwdn.  
 
Os fatores descritos ao longo dos cenários de hipóteses definidos estão todos englobados em cada 
exemplo e variam, quer individualmente, quer combinadamente com cada uma das outras variáveis.  
 
3.3.2. CARACTERIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS 
3.3.2.1. Zona Climática 
As localizações do edifício onde se insere a fração autónoma em análise foram alteradas de forma a 
variar as condições atmosféricas a que esta poderá estar sujeita. Com isto, pretendeu-se que fossem 
englobadas todas as zonas climáticas possíveis em Portugal continental e, como tal, foram escolhidas 
zonas distintas, representadas por um concelho. A lógica implícita é a de considerar as três zonas de 
Verão – V1, V2 e V3 – fazendo variar as possíveis zonas de Inverno em cada uma.  
 
3.3.2.2. Inércia Térmica 
Como já foi atrás referido, o atual regulamento define a inércia térmica em três classes – fraca, média 
e forte – as quais se relacionam com a massa superficial útil por metro quadrado da área de pavimento 
(kg/m
2
), tendo sido estas três as hipóteses consideradas nos diversos cenários criados.  
No decorrer do trabalho, esta variável pressupôs-se conhecida das frações habitacionais existentes, 
tendo-se alterado cada uma das classes de inércia térmica para simulação de resultados.    
 
3.3.2.3. Relação entre a Área de Envidraçado e a Área Útil Total de Pavimento 
As relações entre a área de envidraçado e a área útil total de pavimento adotadas para o cálculo dos 
limites máximos admissíveis do fator solar de Verão, são as indicadas no quadro seguinte: 








3.3.2.4. Orientação dos Vãos Envidraçados 
O estudo efetuado teve em consideração as inúmeras possibilidades de orientação a que uma fração 
autónoma inserida num empreendimento de habitação coletiva pode ter. O exemplo base apresentado 
em 3.2.2., que define uma parte significativa dos imóveis existentes, com duas frentes envidraçadas, 
foi adaptado a diversas de orientação, de forma a ampliar as circunstâncias reais de exposição solar 
existentes nos imóveis. Para tal, o apartamento tipo que possui orientação Norte e Sul (a última de área 
envidraçada superior) foi rodado 90º, 180º e 270º. Esta situação aumentou os cenários de exposição, 
pois abrangeu distintas orientações, assim como a relação de área envidraçada com respetivas 
orientações.   
 
Fig. 3.3 – Planta com orientação base dos envidraçados (Norte – Sul) [8] 
 
  
Fig. 3.4 – Planta com orientação base rodada a 90º [8] 
 
Quando se rodou a fração em 90º, a área envidraçada superior passou a ser orientada a Oeste, enquanto 
a inferior passou a Este.  
 
 





Fig. 3.5 – Planta com orientação base rodada a 180º [8] 
 
Nesta situação, quando se rodou a fração em 180º, a área envidraçada superior passou a ser orientada a 
Norte, enquanto a inferior passou a Sul.  
 
Fig. 3.6 – Planta com orientação base rodada a 270º [8] 
 
Neste último caso, ao rodar a fração em 270º, a área envidraçada superior passou a ser orientada a 
Este, enquanto a inferior passou a Oeste.  
Salienta-se que a arquitectura da fração em análise, de duas frentes envidraçadas, passa em alguns dos 
cenários expostos a ter três frentes envidraçadas. Esta necessidade de aumento de uma frente deve-se 
ao facto de a área das duas frentes existentes não ser suficiente para englobar as áreas envidraçadas 













Quadro 3.3 – Soluções das orientações de envidraçados [8] 










3.3.2.5. Fator Solar do Vidro 
No estudo foram consideradas duas soluções existentes, uma com vidro simples e outra com vidro 
duplo. Ambas possuem características diferenciadas, importando perceber-se o impacto dos seus 
fatores solares e respetivo coeficiente de transmissão térmica Uwdn.   
Quadro 3.4 – Tipo de vidro e suas características [8] 





Simples 0,85 3,9 




3.4.1. ZONA CLIMÁTICA DE VERÃO – V1 
3.4.1.1. Inércia Forte 
Almada, Maia e Guarda foram os concelhos que serviram de amostra para os cenários realizados na 
zona climática V1.  
Quadro 3.5 – Concelhos representativos da zona climática V1 [8] 










A apresentação dos quadros do valor do fator solar máximo admissível (g┴máx. adm.) por zona climática 
foi diferenciado por classe de inércia térmica. De seguida, apresenta-se o quadro relativo à classe de 
inércia forte.  
Quadro 3.6 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia forte em V1 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 
Na sequência de obtenção de valores nas diversas situações impostas, verificou-se que certos valores 
de fator solar máximo com proteção ativada a 100% (g┴100%) eram superiores a 1. Este valor não 
traduz a realidade, tanto mais que ao vidro simples equivalerá um valor de 0,85 e ao duplo de 0,75. 
Optou-se, na apresentação do quadro, que aos valores calculados superiores a 0,85 (vidro simples) e 
0,75 (vidro duplo) seria atribuída a designação “sem exigência”, utilizando-se a sigla “SE”, que define 














Quadro 3.7 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia forte em V1 verificando Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.1.2. Inércia Média 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia média.  
Quadro 3.8 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia média em V1 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 
No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  




Quadro 3.9 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia média em V1 verificando  
Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.1.3. Inércia Fraca 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia fraca.  
Quadro 3.10 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia fraca em V1 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 
No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  




Quadro 3.11 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia fraca em V1 verificando  




O quadro seguinte apresenta os intervalos de valores balizados pelo valor máximo e mínimos dos 
fatores solares calculados nas três classes de inércia térmica.  
Quadro 3.12 – Intervalo de valores dos fatores solares máximos admissíveis nas classes de inércia em V1 
verificando Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.2. ZONA CLIMÁTICA DE VERÃO – V2 
3.4.2.1. Inércia Forte 
Faro, Pombal e Chaves foram os concelhos que serviram de amostra para os cenários realizados na 









Quadro 3.13 – Concelhos representativos da zona climática V2 [8] 






O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia forte.  
Quadro 3.14 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia forte em V2 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 
No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 











Quadro 3.15 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia forte em V2 verificando  
Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.2.2. Inércia Média 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia média.  








No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  
Quadro 3.17 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia média em V2 verificando 
 Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.2.3. Inércia Fraca 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia fraca.  
Quadro 3.18 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia fraca em V2 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 




No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  
Quadro 3.19 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia fraca em V2 verificando 




O quadro seguinte apresenta os intervalos de valores balizados pelo valor máximo e mínimos dos 
fatores solares calculados nas três classes de inércia térmica.  
Quadro 3.20 – Intervalo de valores dos fatores solares máximos admissíveis nas classes de inércia em V2 
verificando Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.3. ZONA CLIMÁTICA DE VERÃO – V3 
3.4.3.1. Inércia Forte 
Évora, Castelo Branco e Baião foram os concelhos que serviram de amostra para os cenários 
realizados na zona climática V3. 
 
 




Quadro 3.21 – Concelhos representativos da zona climática V3 [8] 
Concelho  Zona climática 
de Inverno/Verão 
Évora I1V3 




O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia forte.  
Quadro 3.22 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia forte em V3 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 
No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 










Quadro 3.23 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia forte em V3 verificando 
 Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.3.2. Inércia Média 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia média.  








No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  
Quadro 3.25 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia média em V3 verificando 
 Nvc ≤ Nv 
 
 
3.4.3.3. Inércia Fraca 
O quadro seguinte é respeitante à zona em estudo com edifício de inércia fraca.  
Quadro 3.26 – Fatores solares máximos admissíveis na classe de inércia fraca em V3 verificando Nvc ≤ Nv [8] 
 
 




No quadro seguinte identificam-se os intervalos de valores, balizados pelo valor máximo e mínimo 
dos fatores solares calculados.  
Quadro 3.27 – Valores limite do fator solar máximo admissível na classe de inércia fraca em V3 verificando  




O quadro seguinte apresenta os intervalos de valores balizados pelo valor máximo e mínimos dos 
fatores solares calculados nas três classes de inércia térmica.  
Quadro 3.28 – Intervalo de valores dos fatores solares máximos admissíveis nas classes de inércia em V3 




Perante os quadros apresentados e após a análise dos mesmos, verifica-se que o trabalho anteriormente 
desenvolvido chegou às seguintes conclusões: 
- A condição de Nvc ser inferior ou igual a Nv, para áreas de envidraçado de 10% e 15% (relativos à 
área de pavimento) não é condicionadora relativamente ao tipo de protecção dos envidraçados, salvo 
exceções muito pontuais. Verifica-se que o limite entre a necessidade de colocação de proteção 
interior e exterior acontece sobretudo nos 20% de envidraçado, dado que nas três zonas climáticas (V1, 




V2 e V3) os valores máximos do fator solar inserem-se no intervalo de valores aproximado de 0,40-
0,50 na inércia forte, no intervalo 0,35-0,40 na inércia média e no intervalo 0,30-0,40 na inércia fraca. 
Na percentagem de envidraçado de 25% face ao pavimento o valor ronda os 0,30 para inércia forte, 
fica ligeiramente abaixo dos 0,30 na inércia média e abaixo dos 0,25 na inércia fraca. Nos 30% de 
envidraçado os valores descem aproximadamente dos 0,30 para 0,20 desde a inércia forte para a 
inércia fraca. Esta situação confirma que o fator solar máximo admissível desce com a diminuição da 
inércia térmica [8] e a condição de Nvc ser inferior ou igual a Nv já é suficiente para impor exigências 
de protecção solar quando as áreas de envidraçados são extensas;  
- Não é perceptível uma cadência homogénea no crescimento do fator solar entre as três zonas de 
Verão, aliás, o que se verifica é uma flutuação dos valores, pois tanto pode ocorrer uma subida de V1 
para V2, como de seguida descer em V3. No que respeita ao diferencial em cada zona de Verão, por 
variação da zona de Inverno, embora não seja regra absoluta, os valores tendem a descer com o 
crescimento de I1 para I3 [8]; 
- Das variadas orientações testadas dos vãos envidraçados, a opção E-O revelou-se a mais exigente 
com os valores dos fatores solares mais baixos, seguida de E-S-O e de S-O. As que possuíam uma 

















4.1. ÂMBITO    
Este capítulo vem complementar a abordagem efetuada no capítulo anterior, devido ao facto de esse 
estudo visar apenas a quantificação do valor máximo admissível para o valor do fator solar dos 
envidraçados (g┴), de forma a cumprir as necessidades de energia para arrefecimento de uma fração 
autónoma. No presente capítulo pretende-se compreender o impacto térmico desta verificação 
regulamentar no interior de uma habitação, ou seja, o objetivo é esclarecer se os valores do fator solar 
obtidos são condição única para se atingir o designado conforto térmico num compartimento do 
interior da habitação analisada.  
O estudo do conforto térmico atingido no interior da habitação foi efetuado com recurso a um 
programa de cálculo automático chamado Lesocool. Este modelo de cálculo permitiu identificar os 
níveis de temperatura atingidos no compartimento em análise.  
 
4.2. CASO DE ESTUDO 
4.2.1. DEFINIÇÃO  
Para se proceder a este estudo utilizou-se a fração autónoma referida no Capítulo 3. Esta pertence a um 
edifício de habitação multifamiliar e trata-se de um apartamento de tipologia T2.  
O programa de cálculo referido baseia-se no estudo térmico por compartimento e, desta forma, 
seleccionou-se a sala da habitação para efectuar a análise em causa. Esta possui uma área envidraçada 
superior a qualquer um dos restantes compartimentos da habitação e é nela que se centra o maior 
tempo de vivência social por parte dos ocupantes da fração.  
 
4.2.2. CARACTERIZAÇÃO  
A sala originalmente em análise possui vãos envidraçados com orientação Sul, uma área útil de 
pavimento de 26,2 m
2








No apartamento em estudo a sala apresenta o seguinte posicionamento: 
 
Fig. 4.1 – Posicionamento da sala na fração autónoma [8] 
 
4.3. CENÁRIOS 
4.3.1. IDENTIFICAÇÃO DAS VARIÁVEIS  
Tal como o referido no ponto 3.3. para a generalidade do apartamento, o estudo que agora se pretende 
efetuar tem em consideração as variáveis expostas para o estudo do capítulo anterior. As condições 
para a compreensão do impacto do fator solar dos envidraçados no Verão são as mesmas, contudo os 
resultados centram-se na flutuação térmica interior da sala. Sendo assim, as alterações criadas incidem 
sobre: 
 Zona climática; 
 Inércia térmica; 
 Relação entre área de envidraçado e área útil de pavimento; 
 Orientação dos vãos envidraçados; 
 Fator solar do vidro sem proteção e respetivo valor de Uwdn.  
 
4.3.2. CARACTERIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS 
4.3.2.1. Zona Climática 
Para o estudo da estação de arrefecimento foram escolhidos três concelhos já previamente analisados, 
correspondentes a cada uma das zonas climáticas de Verão – V1, V2 e V3.  
Quadro 4.1 – Concelhos simulados  










4.3.2.2. Inércia Térmica 
No programa de cálculo utilizado, são predefinidas quatro hipóteses de massa construtiva do edifício 
através da característica efusividade (1500, 1000, 750 e 200), que mediante a ordem de grandeza dos 
valores que apresenta, relaciona-se com as classes de inércia térmica em vigor no RCCTE. Para o 
presente estudo foi considerada a correspondência do quadro 4.2, salientando-se que o valor superior e 
inferior forma associados, respetivamente, à classe forte e fraca, e à classe média foi atribuído o valor 
médio entre a classe forte e fraca [8]:   
Quadro 4.2 – Correspondência das classes de inércia térmica segundo o RCCTE com o Lesocool [3] 







Fraca It < 150 200 
Média 150 ≤ It ≤ 400 850 
Forte It > 400 1500 
 
 
4.3.2.3. Relação entre a Área de Envidraçado e a Área Útil Total de Pavimento 
No capítulo anterior, a seleção da percentagem de envidraçados com a área total de pavimento, 
contabilizou a área de envidraçado total da fração dividida pela área total da habitação. Neste capítulo, 
devido ao facto do estudo de conforto térmico incidir no compartimento da sala, a percentagem de 
área envidraçada relativamente à área de pavimento é distinta da anteriormente apresentada. Nesta 
situação apenas se pode contabilizar a área existente na sala, dividida pela área deste compartimento.   
As relações entre envidraçado e pavimento da respectiva sala são as indicadas no quadro seguinte: 










4.3.2.4. Orientação dos Vãos Envidraçados da Sala 
A orientação dos vãos envidraçados da sala resulta das diversas variações a que o apartamento foi 
sujeito, já referidas no Capítulo 3, em que, cada situação de exposição da fração origina uma 
determinada orientação da sala e respetivos envidraçados. A percentagem e a disposição de 
envidraçados na sala vão variando ao longo deste estudo, sendo esses valores estudados no programa 
de cálculo. 
 
Fig. 4.2 – Planta com orientação base dos envidraçados (Norte – Sul) [8] 
 
A orientação acima exposta foi exponenciada nos cenários estudados, visto que com a simulação de 
área envidraçada a Oeste, através da colocação de janelas nesta orientação, a sala fica sujeita a um dos 
mais elevados impactos térmicos originados pelos ganhos solares, pois a orientação Oeste, 
eventualmente associada também à Sul, são responsáveis pelos picos de radiação solar diário [8].  
 
Fig. 4.3 – Representação da sala com os respetivos envidraçados na orientação base [8] 
 
Ao rodar a fração em 90º, a área envidraçada da sala encontra-se orientada a Oeste.  





Fig. 4.4 – Planta com orientação base rodada a 90º [8] 
 
Neste caso, a orientação privilegiada para a existência de envidraçados foi a Oeste. Durante o estudo, 
não foram abordados outros cenários, pois evitou-se o posicionamento de envidraçados a Norte.  
 
Fig. 4.5 – Representação da sala com os respetivos envidraçados na rotação de 90º [8] 
 
Pelas razões já expostas, ao rodar a fração em 180º, não se apresentam cenários afim de evitar 
envidraçados na orientação Norte. 
 
Fig. 4.6 – Planta com orientação base rodada a 180º [8] 
 
Quando se roda 270º, a sala passa a ter área envidraçada a Sul e Este.  





Fig. 4.7 – Planta com orientação base rodada a 270º [8] 
 
Nesta situação procurou-se encontrar um equilíbrio entre a orientação Sul e Este, pois a primeira 
poderá ter radiação solar relevante, enquanto que a orientação Este possui valores mais baixos.  
 
 Fig. 4.8 – Representação da sala com os respetivos envidraçados na rotação de 270º [8] 
 
4.3.2.5. Fator Solar do Vidro 
No estudo efetuado no capítulo anterior foram analisadas duas soluções distintas para envidraçado, 
uma com vidro simples e outra com vidro duplo e, devido ao facto de os valores obtidos do fator solar 
máximo admissível das soluções serem aproximados, concluiu-se que as duas soluções apresentam 
impactos semelhantes. Desta forma, no estudo agora realizado, foi utilizado somente o vidro duplo, de 
forma a simplificar o processo de análise.  
Salienta-se que o fator solar máximo admissível obtido no Capítulo 3 traduzia-se no valor com 
proteção ativada a 100% (g┴100%), contudo na presente análise de conforto térmico através do 
programa de cálculo Lesocool, é aconselhável por coerência com a realidade, a utilização do fator 
solar dos envidraçados (g┴) nos cálculos, ou seja, já também combinado com os 30% do fator solar do 
vidro (g┴v), seguindo a fórmula apresentada em 2.3.2. [8].  
 
 




4.4. PROGRAMA DE CÁLCULO AUTOMÁTICO - LESOCOOL 
4.4.1. INTRODUÇÃO 
O programa utilizado nas simulações efetuadas constitui-se como uma ferramenta auxiliar na aferição 
de sensibilidade do comportamento térmico de uma habitação e tem como parâmetros fundamentais os 
ganhos solares, a temperatura do ar e a ventilação. As simulações realizadas incidiram na resposta 
térmica através da variação da temperatura interior, perante condições de ventilação predefinidas, por 
consequência dos ganhos térmicos derivados da exposição dos envidraçados à radiação solar.    
 
Fig. 4.9 – Janela de apresentação do programa 
 
Em seguida apresenta-se uma demonstração do programa em causa, através da apresentação de um 




O programa permite a escolha de diferentes estratégias de ventilação no compartimento em análise, 
passando pela definição do tipo de ventilação do edifício, podendo esta ser ventilação natural ou 
mecânica.  





Fig. 4.10 – Estratégias de ventilação 
 
Para a realização das simulações definiu-se a ventilação como mecânica, atuando quando a 
temperatura exterior é inferior à interior. Os fluxos de ar considerados foram de 60, 120, 180 e 240 
m
3
/h, correspondendo, respetivamente, a uma, duas, três e quatro renovações horárias do ar.   
 
4.4.2.2. Tempo de duração 
É possível selecionar diversos espaços de tempo nos quais as simulações ocorrem, nomeadamente na 
definição da sua duração, do seu tempo e do seu início.  
 
Fig. 4.11 – Duração da análise 




Para as simulações a realizar foi definido um período de três dias de simulação, dividido por hora e 
com início da simulação na hora um.  
 
4.4.2.3. Inércia térmica  
Conforme retratado em 4.3.2.2., foi atribuída uma correspondência da ordem de grandeza dos valores 
da efusividade definidos no programa com as classes de inércia térmica em vigor no RCCTE.  
 
Fig. 4.12 – Classes de inércia térmica em função da efusividade 
 
No programa, as opções de efusividade existentes são ativadas mediante a seleção do respetivo campo, 
o qual, da esquerda para a direita, apresenta o decréscimo desta característica. Contudo, é possível 
introduzir um valor específico de inércia térmica no campo com o ícone da mão com caneta, situação 
que aconteceu com a caracterização da inércia média (efusividade 850).   
 
4.4.2.4. Dimensões  
A opção “More”, existente na janela principal do programa, permite aceder à definição das dimensões 
do compartimento em estudo, através de três dimensões de espaço (altura, largura e profundidade), as 
quais, visto o compartimento em análise ser a sala, são constantes em todos os cenários idealizados. A 
área de envidraçado e o seu respetivo coeficiente de transmissão térmica, também são selecionados, 
assumindo-se como uma variável nos cenários simulados, consequentemente com repercussões na 
relação percentual entre área de envidraçado e área de pavimento já indicadas. Desta forma, a parte 










Fig. 4.13 – Dimensões do compartimento e das respetivas divisórias 
 
4.4.2.5. Altitude 
Os valores atribuídos a este parâmetro resultam da análise desta característica topográfica nos três 
concelhos estudados.  
 
Fig. 4.14 – Altitude 
 








Quadro 4.4 – Altitude por concelho 





4.4.2.6. Radiação solar e temperatura exterior 
Os valores de radiação solar e temperatura exterior de cada zona, a que estão sujeitos os envidraçados 
da sala da fração, foram retirados da base de dados climáticos do programa de cálculo Solterm.  
Visto que seria necessário a verificação da flutuação de valores de temperatura interior ao longo de 
vários dias, a amostra é obtida para um conjunto de três dias mais quentes, em cada concelho, no 
período de Verão. Os concelhos que serviram de amostra para os cenários simulados foram Maia, 
Pombal e Évora, como já foi referido, tipificando assim cada uma das três zonas climáticas de Verão. 


























Quadro 4.5 – Dados de radiação solar e de temperatura exterior na Maia, Pombal e Évora [8] 
 
 
Os valores apresentados no quadro permitem conhecer os valores por hora da radiação total no 
compartimento, em função da respectiva parcela incidente nos envidraçados expostos ao sol, assim 
como dos valores horários da temperatura externa, importantes na aplicação do programa, conforme se 
exemplifica de seguida.   
 
 





Fig. 4.15 – Ganhos solares dos envidraçados 
 
 
Fig. 4.16 – Temperatura exterior 
 
A temperatura inicial foi considerada igual á média dos três dias que antecedem o início do teste.  
 
 





Fig. 4.17 – Temperatura inicial 
 
4.4.2.7. Resultados 
Após a introdução de todos os valores das variáveis em causa na simulação pretendida, o quadro final 
de temperatura interior do compartimento em estudo é obtido submetendo os dados através do ícone 
“Go”.   
 
Fig. 4.18 – Fluxos de temperatura interior do ar 
 
O exemplo da fig. 4.18 apresenta um gráfico com os valores de flutuação de temperatura ao longo dos 
três dias de cada estudo, que compara os valores de uma determinada solução com a temperatura 
sentida no exterior em igual período, bastando para tal sinalizar o campo “T out”, surgindo cada curva 
de temperatura devidamente legendada à direita do quadro.  
Neste programa é permitida a comparação direta dos diversos cenários, tendo estes de serem 
sinalizados no campo situado na zona inferior direita, onde se encontram descriminados.  




4.4.2.8. Modo de gravação 
Na barra superior é possível visualizar os ícones que permitem a abertura e gravação dos diversos 
cenários em conformidade com a nomenclatura adotada, sendo possível visionar a acionar no campo à 
direita qual o que se pretende simular.  
 





Os fatores solares utilizados no programa para cada uma das situações estudadas foram divididos em 
dois grupos, por cada uma das três zonas climáticas. Num dos grupos constam os valores calculados, 
obtidos no Capítulo 3, os quais expressam o valor do fator solar máximo admissível. No outro grupo, 
indicam-se os valores regulamentados que se encontram indicados no regulamento (RCCTE) no 
Quadro IX.2. Com esta divisão pretende-se compreender o impacto nas condições térmicas do 
compartimento, a partir dos valores máximos admissíveis do fator solar obtidos no cumprimento das 
necessidades de arrefecimento impostas no RCCTE (valores calculados), e também testar os valores 
exigidos pelo regulamento atual (valores regulamentares) na flutuação da temperatura interior.  
 
4.5.2. CENÁRIOS 
4.5.2.1. 10 NS 
Por uma questão de coerência, os diversos cenários estudados vão ser identificados em conformidade 
com a identificação apresentada no capítulo anterior. Assim, é definida pela relação da área 
envidraçada relativamente ao pavimento total do apartamento, contudo, para uma fácil associação, será 
esquematicamente identificada a disposição da sala, com as respetivas orientações e envidraçados.  
 




Quadro 4.6 – Cenário 10 NS   










Esquematicamente a sala fica com a seguinte disposição: 
 
Fig. 4.20 – Representação esquemática da sala no cenário 10 NS [8] 
 
Os fatores solares utilizados, calculados e regulamentares, são os indicados no quadro seguinte: 
Quadro 4.7 – Fatores solares calculados vs regulamentares, por zona climática, no cenário 10 NS [8] 
 
 
Para este cenário, os valores calculados são superiores ao fator solar do vidro duplo (0,75), conforme 
foi apresentado em 3.4 com a designação SE (sem exigência). Desta forma, para não se considerar um 
fator solar do envidraçado superior ao do vidro, considerou-se o valor respeitante ao vidro duplo.  
Em seguida apresentam-se os gráficos de temperatura interior do ar do compartimento, respeitantes a 
cada uma das zonas climáticas, distribuídas pelas distintas classes de inércia (fraca 1, média 2 e forte 
3) e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph). Os gráficos correspondentes às variações 
intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. Nestes gráficos também está 
representada a temperatura exterior para uma melhor perceção de valores.  
 
 




Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





Fig. 4.21 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NS, 













4 Rph (240 m
3
/h) 





Fig. 4.22 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NS, 
para 4 Rph 
 
À direita do gráfico encontra-se a legenda, na qual cada simulação é identificada através da sua 
nomenclatura e à qual é associada uma cor. A interpretação a ser feita de cada uma das simulações e 
seguindo o primeiro exemplo do gráfico, será: 
m 10ns 1 c  
- A primeira letra refere-se à letra inicial de cada um dos três concelhos estudados (m - Maia, p - 
Pombal, e - Évora); 
- A segunda parcela corresponde ao cenário em estudo e é caracterizado de igual forma ao definido no 
Capítulo 3; 
- O número que aparece é identificativo da classe de inércia em análise (de 1 a 3, de fraca para forte, 
respetivamente); 




- A letra que aparece em último é a indicação relativa ao fator solar, podendo ser valor calculado (c) 
ou valor regulamentar (r).  
 
Assim, o exemplo apresentado refere-se à flutuação térmica interior da sala no concelho da Maia (m), 
para o cenário 10NS (10ns), na classe de inércia térmica fraca (1) e para valores calculados que se 
assumem como máximos admissíveis para cumprimento do regulamento (c).  
 
Perante a análise dos gráficos expostos, surgem os seguintes comentários: 
- Relativamente ao comportamento térmico da sala, a classe de inércia fraca, para qualquer uma das 
zonas climáticas, tem um comportamento bastante insatisfatório, visto que os valores de temperatura 
atingidos chegam a ultrapassar os 35ºC e inclusive, ultrapassam os valores de temperatura exterior; 
- Se considerar a temperatura interior de referência indicada no RCCTE (25ºC), através da análise dos 
gráficos depreende-se que na Maia, nas classes de inércia média e forte, as temperaturas interiores 
atingidas são aceitáveis, enquanto que em Pombal e em Évora as temperaturas atingidas nessas classes 
são superiores ao valor de referência, situação que irá provocar desconforto aos utilizadores; 
- Nos gráficos também é possível verificar que a temperatura interior da sala desce à medida que a 
inércia sobe; 
- Quanto à variação do número de renovações horárias do ar da sala, a temperatura interior atingida 
desce à medida que o número de renovações aumenta, como era previsível; 
- Entre zonas climáticas, a temperatura sobe quando se passa de V1 para V2 e por sua vez para V3.  
 
Nas figuras seguintes apresentam-se os gráficos de variação da temperatura interior nas três zonas 
climáticas, por classes de inércia térmica e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph), 
comparando os valores obtidos por cálculo com os regulamentares. Desta forma, poder-se-á aferir 
quais os valores de temperatura interior e suas flutuações perante a imposição das exigências 
regulamentares, e determinar se esses valores são satisfatórios para o conforto térmico interior a 
















Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





Fig. 4.23 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 


















Fig. 4.24 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 




















Fig. 4.25 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 















4 Rph (240 m
3
/h) 





Fig. 4.26 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 



















Fig. 4.27 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 




















Fig. 4.28 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a 
classe de inércia forte e 4 Rph 
 
Por observação dos gráficos constata-se: 
- Na classe de inércia fraca, em qualquer uma das zonas climáticas e valor de Rph, os valores 
calculados são claramente superiores aos regulamentares. Contudo, é de salientar que na zona V1 os 
valores regulamentares mantêm-se predominantemente abaixo dos 25ºC, na zona V2 o valor máximo é 
superior e, em termos médios, ronda o valor de referência e, na zona V3, o valor regulamentar do fator 
solar provoca um nível de temperatura acima dos 25ºC que, à medida que se aumenta o número de 
renovações horárias, se vai aproximando, em termos médios, do valor de referência; 
- Nas classes de inércia térmica média e forte, os valores calculados apresentam flutuações 
praticamente coincidentes com as regulamentares, com exceção das zonas V2 e V3 nas 4 Rph, onde os 
valores regulamentares se tornam superiores aos calculados. Em V1 é evidente o conforto térmico em 




qualquer uma das situações de renovação do ar analisada, enquanto que em V2 e V3 esse conforto só é 
verificado para a situação de maior número de Rph. 
 
4.5.2.2. 10 NSO 
O cenário que agora vai ser analisado possui envidraçados em duas frentes com uma área considerada 
não muito elevada.  
Quadro 4.8 – Cenário 10 NSO  










Esquematicamente a sala fica com a seguinte disposição: 
 
  Fig. 4.29 – Representação esquemática da sala no cenário 10 NSO [8]  
 
Os fatores solares utilizados, calculados e regulamentares, são os indicados no quadro seguinte: 
Quadro 4.9 – Fatores solares calculados vs regulamentares, por zona climática, no cenário 10 NSO 
 
 
Em seguida apresentam-se os gráficos de temperatura interior do ar do compartimento, respeitantes a 
cada uma das zonas climáticas, distribuídas pelas distintas classes de inércia (fraca 1, média 2 e forte 
3) e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph). Os gráficos correspondentes às variações 




intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. Nestes gráficos também está 
representada a temperatura exterior para uma melhor perceção de valores.  
 
Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.30 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 










4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.31 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 
NSO, para 4 Rph 
 
Perante a análise dos gráficos expostos, surgem os seguintes comentários: 
- Relativamente ao comportamento térmico da sala, a classe de inércia fraca tem um comportamento 
bastante insatisfatório, visto que os valores de temperatura interior atingidos chegam a ultrapassar os 
35ºC na zona climática da Maia (V1) e atingem os 35ºC a 40ºC nas zonas de Pombal (V2) e de Évora 
(V3). Em qualquer uma das zonas climáticas, a temperatura interior atingida ultrapassa os valores de 
temperatura exterior; 
- Se considerar a temperatura interior de referência indicada no RCCTE (25ºC), através da análise dos 
gráficos depreende-se que na Maia, nas classes de inércia média e forte, as temperaturas interiores 
atingidas são aceitáveis, enquanto que em Pombal e em Évora são superiores ao valor de referência, 
apesar de, em termos médios, rondarem os desejados 25ºC; 




- Nos gráficos também é possível verificar que a temperatura interior da sala desce à medida que a 
inércia sobe; 
- Quanto à variação do número de renovações horárias do ar da sala, a temperatura interior atingida 
desce à medida que o número de renovações aumenta, como era previsível; 
- Entre zonas climáticas, a temperatura sobe quando se passa de V1 para V2 e por sua vez para V3.  
Nas figuras seguintes apresentam-se os gráficos de variação da temperatura interior nas três zonas 
climáticas, por classes de inércia térmica e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph), 
comparando os valores obtidos por cálculo com os regulamentares. Os gráficos correspondentes às 
variações intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. 
 
Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.32 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 
classe de inércia fraca e 1 Rph 









  Fig. 4.33 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 




















  Fig. 4.34 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 















4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.35 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 



















  Fig. 4.36 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 




















  Fig. 4.37 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a 
classe de inércia forte e 4 Rph 
 
Por observação dos gráficos constata-se: 
- Na classe de inércia fraca, em qualquer uma das zonas climáticas e valor de Rph, os valores 
calculados são claramente superiores aos regulamentares. Contudo, é de salientar que na zona V1 os 
valores regulamentares mantêm-se predominantemente abaixo dos 25ºC, na zona V2 o valor máximo é 
superior e, em termos médios, rondará o valor de referência e, na zona V3, o valor regulamentar do 
fator solar provoca um nível de temperatura acima dos 25ºC;  
- Nas classes de inércia térmica média e forte, os valores calculados apresentam flutuações 
praticamente coincidentes com as regulamentares, com exceção da zona V2 onde, em algumas 
situações, os valores regulamentares ultrapassam os calculados. Na zona V1 é evidente o conforto 
térmico em qualquer uma das situações de renovação do ar analisada, enquanto que nas restantes 
zonas, somente a V2 consegue atingi-lo em algumas situações.   




4.5.2.3. 20 SO 
O cenário que agora vai ser analisado possui envidraçados em duas frentes, neste caso já com uma 
área relevante relativamente à do pavimento.   
Quadro 4.10 – Cenário 20 SO  










Esquematicamente a sala fica com a seguinte disposição: 
 
  Fig. 4.38 – Representação esquemática da sala no cenário 20 SO [8] 
 
Os fatores solares utilizados, calculados e regulamentares, são os indicados no quadro seguinte: 
Quadro 4.11 – Fatores solares calculados vs regulamentares, por zona climática, no cenário 20 SO [8] 
 
 
Em seguida apresentam-se os gráficos de temperatura interior do ar do compartimento, respeitantes a 
cada uma das zonas climáticas, distribuídas pelas distintas classes de inércia (fraca 1, média 2 e forte 
3) e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph). Os gráficos correspondentes às variações 
intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. Nestes gráficos também está 
representada a temperatura exterior para uma melhor perceção de valores.  
 




Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.39 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 20 SO, 













4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.40 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 20 SO, 
para 4 Rph 
 
Perante a análise dos gráficos expostos, surgem os seguintes comentários: 
- Relativamente ao comportamento térmico da sala, a classe de inércia fraca tem um comportamento 
bastante insatisfatório, visto que os valores de temperatura interior atingem os 40ºC a 50ºC e, na zona 
climática de Évora (V3), para 1 Rph, chegam a ultrapassar os 50ºC. Em qualquer uma das zonas 
climáticas, a temperatura interior atingida é superior à temperatura exterior; 
- Considerando como referência a temperatura interior de 25ºC (RCCTE), através da análise dos 
gráficos depreende-se que na Maia (V1) as classes de inércia média e forte apresentam temperaturas 
interiores cuja média será próxima dos 25ºC mas com picos próximos dos 30ºC. Em Pombal (V2) e em 
Évora (V3) as temperaturas interiores atingidas nessas classes são superiores ao valor de referência, 
situação que irá provocar desconforto aos utilizadores; 




- Nos gráficos também é possível verificar que a temperatura interior da sala desce à medida que a 
inércia sobe; 
- Quanto à variação do número de renovações horárias do ar da sala, a temperatura interior atingida 
desce à medida que o número de renovações aumenta, como era previsível; 
- Entre zonas climáticas, a temperatura sobe quando se passa de V1 para V2 e por sua vez para V3.  
Nas figuras seguintes apresentam-se os gráficos de variação da temperatura interior nas três zonas 
climáticas, por classes de inércia térmica e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph), 
comparando os valores obtidos por cálculo com os regulamentares. Os gráficos correspondentes às 
variações intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo.  
 
Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.41 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 
classe de inércia fraca e 1 Rph 









  Fig. 4.42 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 




















  Fig. 4.43 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 















4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.44 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 



















  Fig. 4.45 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 




















  Fig. 4.46 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a 
classe de inércia forte e 4 Rph 
 
Por observação dos gráficos constata-se: 
- Na classe de inércia fraca, em qualquer uma das zonas climáticas e valor de Rph, os valores 
calculados são claramente superiores aos regulamentares, não existindo nenhuma situação que seja 
confortável a nível térmico;  
- Nas classes de inércia térmica média e forte, em qualquer zona climática, os valores calculados 









4.5.2.4. 30 NSO 
O cenário que agora vai ser analisado possui envidraçados em duas frentes, neste caso já com uma 
área muito significativa relativamente à do pavimento.   
Quadro 4.12 – Cenário 30 NSO 









   
Esquematicamente a sala fica com a seguinte disposição: 
 
Fig. 4.47 – Representação esquemática da sala no cenário 30 NSO [8] 
 
Os fatores solares utilizados, calculados e regulamentares, são os indicados no quadro seguinte: 
Quadro 4.13 – Fatores solares calculados vs regulamentares, por zona climática, no cenário 30 NSO [8] 
 
 
Em seguida apresentam-se os gráficos de temperatura interior do ar do compartimento, respeitantes a 
cada uma das zonas climáticas, distribuídas pelas distintas classes de inércia (fraca 1, média 2 e forte 
3) e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph). Os gráficos correspondentes às variações 
intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. Nestes gráficos também está 
representada a temperatura exterior para uma melhor perceção de valores.   
 




Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.48 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 













4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.49 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 
NSO, para 4 Rph 
 
Perante a análise dos gráficos expostos, surgem os seguintes comentários: 
- Todas as zonas climáticas e classes de inércia apresentam valores de temperatura interior muito 
elevados, bastante superiores aos necessários para assegurar um bom nível de conforto térmico. 
 
Nas figuras seguintes apresentam-se os gráficos de variação da temperatura interior nas três zonas 
climáticas, por classes de inércia térmica e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph), 
comparando os valores obtidos por cálculo com os regulamentares. Os gráficos correspondentes às 
variações intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo.  
 




Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





Fig. 4.50 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 


















Fig. 4.51 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 




















Fig. 4.52 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 















4 Rph (240 m
3
/h) 





Fig. 4.53 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 



















Fig. 4.54 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 




















Fig. 4.55 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a 
classe de inércia forte e 4 Rph 
 
Por observação dos gráficos constata-se: 
- Na classe de inércia fraca, em qualquer uma das zonas climáticas e valor de Rph, os valores 
calculados ainda são superiores aos regulamentares e continua a não haver nenhuma situação que seja 
confortável a nível térmico;  
- Nas classes de inércia térmica média e forte, os valores calculados passam a ser inferiores aos 
regulamentares, embora ainda acima dos desejáveis 25ºC.  
 
4.5.2.5. 30 ESO 
O cenário que agora vai ser analisado possui envidraçados em duas frentes, neste caso já com uma 
área muito significativa relativamente à do pavimento.   




Quadro 4.14 – Cenário 30 ESO 










Esquematicamente a sala fica com a seguinte disposição: 
 
Fig. 4.56 – Representação esquemática da sala no cenário 30 ESO [8] 
 
Os fatores solares utilizados, calculados e regulamentares, são os indicados no quadro seguinte: 
Quadro 4.15 – Fatores solares calculados vs regulamentares, por zona climática, no cenário 30 ESO [8] 
 
 
Em seguida apresentam-se os gráficos de temperatura interior do ar do compartimento, respeitantes a 
cada uma das zonas climáticas, distribuídas pelas distintas classes de inércia (fraca 1, média 2 e forte 
3) e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph). Os gráficos correspondentes às variações 
intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo. Nestes gráficos também está 









Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
/h) 





  Fig. 4.57 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 













4 Rph (240 m
3
/h) 





  Fig. 4.58 – Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 
ESO, para 4 Rph 
 
Perante a análise dos gráficos expostos, surgem os seguintes comentários: 
- Todas as zonas climáticas e classes de inércia apresentam valores de temperatura interior muito 
elevados, bastante superiores aos necessários para assegurar um bom nível de conforto térmico. 
Contudo, na zona climática da Maia (V1), a classe de inércia forte apresenta temperaturas interiores 
cuja média ronda os confortáveis 25ºC de referência.   
 
Nas figuras seguintes apresentam-se os gráficos de variação da temperatura interior nas três zonas 
climáticas, por classes de inércia térmica e para os limites de variação de Rph (1 Rph e 4 Rph), 
comparando os valores obtidos por cálculo com os regulamentares. Os gráficos correspondentes às 
variações intermédias de Rph (2 Rph e 3 Rph) são apresentados em anexo.  




Maia (V1), Pombal (V2) e Évora (V3) 
1 Rph (60 m
3
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Fig. 4.59 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 


















Fig. 4.60 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 




















Fig. 4.61 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 















4 Rph (240 m
3
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Fig. 4.62 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 



















Fig. 4.63 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 




















Fig. 4.64 – Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a 
classe de inércia forte e 4 Rph 
 
Por observação dos gráficos constata-se: 
- Qualquer uma das zonas climáticas e classes de inércia em análise apresentam valores superiores aos 
necessários para assegurar um bom nível de conforto térmico no interior da habitação. Há contudo 
uma alteração, já constatada anteriormente, em que os valores calculados são inferiores aos 
regulamentares nas classes de inércia média e forte. Também se nota uma clara aproximação da 
flutuação de valores na classe de inércia fraca, sendo até coincidentes em algumas situações.  
 
4.6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTA DE FATORES SOLARES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS 
Após a análise detalhada de todas as simulações efetuadas, conclui-se que nas relações percentuais 
mais baixas de área de envidraçado / área útil de pavimento, os valores de temperatura interior 
atingida são mais baixos nos valores regulamentares e podem ser considerados aceitáveis. Nas 




relações percentuais mais elevadas, a flutuação de temperatura dos valores calculados aproxima-se da 
dos valores regulamentares, sendo esses valores de temperatura bastante elevados. Nos cenários com 
as relações percentuais de 20% e 30%, a temperatura interior atingida apresenta valores elevados para 
o chamado conforto térmico, sendo que os valores regulamentares se situam tendencialmente acima 
dos calculados.     
Devido ao facto de as simulações de temperatura respeitantes aos valores impostos pelo regulamento 
apresentarem valores de temperatura média e máxima superiores aos 25ºC de referência, em vários dos 
cenários simulados, torna-se então necessário propor novos valores para os fatores solares máximos 
admissíveis.   
Com isto, apresenta-se de seguida quadros com valores de fatores solares máximos admissíveis 
correspondentes a envidraçados com dispositivo de proteção activo a 100%. Estes envidraçados 
possuem uma área superior em 5% à área de pavimento e não são orientados a norte. Salienta-se que o 
quadro 4.16 é retirado do estudo que precedeu este, consistindo a atual proposta nos restantes quadros 
referentes a taxas de renovação horária do ar de 2 Rph e 3 ou mais Rph. 
Note-se que o facto de se definirem as mesmas exigências para as situações com 3 Rph e com taxas de 
ventilação superiores resulta do reconhecimento de que o potencial de arrefecimento por ventilação 
tem os seus limites. De igual modo se pode observar que as diferenças entre os valores do factor solar 
propostos para as diversas condições de ventilação não são muito grandes. A percentagem de área de 
envidraçados, que não é tida em consideração nos actuais requisitos regulamentares, revelou-se, pelo 
contrário, determinante. 
 
Quadro 4.16 – Proposta de fatores solares máximos admissíveis (taxa unitária de renovação horária do ar) [8] 
 




Quadro 4.17 – Proposta de fatores solares máximos admissíveis para 2 Rph 
Aenv / Apav < 15% 










Fraca 0,12 0,07 0,07 
Média 0,56 0,42 0,32 
Forte 0,56 0,42 0,32 
 
15% ≤ Aenv / Apav < 20% 










Fraca 0,07 0,07 0,07 
Média 0,17 0,12 0,12 
Forte 0,17 0,12 0,12 
 
Aenv / Apav > 20% 










Fraca 0,07 0,07 0,07 
Média 0,07 0,07 0,07 


















Quadro 4.18 – Proposta de fatores solares máximos admissíveis para 3 ou mais Rph 
Aenv / Apav < 15% 










Fraca 0,14 0,09 0,09 
Média 0,56 0,44 0,34 
Forte 0,56 0,44 0,34 
 
15% ≤ Aenv / Apav < 20% 










Fraca 0,09 0,09 0,09 
Média 0,19 0,14 0,14 
Forte 0,19 0,14 0,14 
 
Aenv / Apav > 20% 










Fraca 0,09 0,09 0,09 
Média 0,09 0,09 0,09 
Forte 0,09 0,09 0,09 
 












5.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS   
A presente dissertação teve como objetivo fundamental a avaliação do impacte do fator solar dos 
envidraçados no sobreaquecimento das habitações durante a estação de arrefecimento. Para tal, foi 
necessário recorrer a um estudo anteriormente desenvolvido para a definição de valores do fator solar 
que cumprissem a verificação regulamentar das necessidades de arrefecimento segundo o regulamento 
(RCCTE), de modo a compreender o impacto dos valores encontrados no conforto térmico interior 
atingido na habitação.  
Desta forma, a parte inicial do trabalho incidiu na apresentação das etapas realizadas pelo estudo 
anterior que levaram à determinação de valores máximos admissíveis para o fator solar, em termos 
estritos de limitação das necessidades de energia para arrefecimento, valores esses que foram 
posteriormente utilizados nas simulações efetuadas neste estudo.  
Após esta primeira fase, seleccionou-se a sala da habitação em análise como compartimento a simular 
para tentar perceber se as condições impostas no regulamento são suficientes para se atingir o tão 
desejado conforto térmico. As referidas simulações foram efetuadas com recurso ao programa de 
cálculo automático Lesocool.   
Após a análise desta comparação entre a verificação regulamentar e a verificação de conforto, conclui-
-se que, para certas condições, as imposições definidas no regulamento não serão suficientes para 
garantir as necessárias condições térmicas do interior da habitação.  
Ao longo do desenvolvimento deste trabalho houve sempre a preocupação em perceber a ordem de 
grandeza dos valores, tanto a nível absoluto como comparativo, pelo que o impacto dos valores do 
fator solar calculados, apresentados na primeira parte deste estudo, foi comparado com o mesmo tipo 
de influência que os respetivos valores máximos admissíveis impostos no regulamento originam em 
igual situação de aplicação. Esses valores regulamentares estão divididos por zona climática e por 
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Quadro 5.1 – Fatores solares máximos admissíveis do Quadro IX.2 do RCCTE 
Classe de inércia térmica Zona Climática  
V1 V2 V3 
Fraca 0,15 0,15 0,10 
Média 0,56 0,56 0,50 
Forte 0,56 0,56 0,50 
 
Como já foi referido, as percentagens mais baixas na relação área de envidraçados / área útil de 
pavimento apresentavam valores de temperatura interior mais baixos nos valores regulamentares mas, 
à medida que esta percentagem foi subindo, as flutuações de temperatura de ambos os valores 
(calculados e regulamentares) aproximavam-se. Esta situação levou a que nas simulações das 
percentagens mais elevadas, o gráfico de temperatura interior atingida dos valores calculados fosse 
claramente inferior ao dos valores regulamentares. Os cenários com percentagem envidraçado / 
pavimento de 10% apresentavam um comportamento térmico razoável perante a temperatura interior 
de referência (25ºC). Nas restantes percentagens, esta situação já não se verifica e a situação de 
conforto térmico da habitação sai prejudicada. 
 
5.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS  
Os estudos na área da Térmica focam-se, com frequência, na questão do consumo de energia para 
climatização e, embora a questão do conforto térmico já tenha sido abordada em inúmeros trabalhos, 
esse é um problema que ainda carece de algum aprofundamento, sobretudo no que diz respeito às 
consequências práticas de algumas opções a nível construtivo. O conforto térmico nas nossas casas é 
uma condição importante a alcançar para o bem-estar, para a saúde e, consequentemente, para a nossa 
longevidade.  
Na sequência deste trabalho, considera-se como possível desenvolvimento futuro a realização de 
estudos de sensibilidade que caracterizem a influência de certas soluções construtivas da envolvente 
dos edifícios, no conforto térmico dos utilizadores dos espaços interiores. Esses estudos deverão 
abranger quer a estação de arrefecimento (Verão) quer a de aquecimento (Inverno). Se aplicados à 
prática construtiva portuguesa, esses estudos poderiam servir para definir requisitos regulamentares 
não só baseados nas necessidades energéticas mas também nas exigências de conforto térmico. 
Também seria interessante a realização de um estudo comparativo entre exigências regulamentares ao 
nível dos envidraçados, com outros países de climas semelhantes. A análise e a comparação dos 
regulamentos poderia ser útil na perceção das alterações que eventualmente deverão ser efetuadas no 
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CENÁRIO 10 NS 
 
Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NS, para 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NS, para 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia fraca e 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia média e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia forte e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia fraca e 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia média e 3 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NS, para a classe de 
inércia forte e 3 Rph 
 


















CENÁRIO 10 NSO 
 
Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NSO, para 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 10 NSO, para 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia fraca e 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia média e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia forte e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia fraca e 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 
















  Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia média e 3 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 10 NSO, para a classe de 
inércia forte e 3 Rph 
 


















CENÁRIO 20 SO 
 
Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 20 SO, para 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















  Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 20 SO, para 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















   Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia fraca e 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia média e 2 Rph 
 

















  Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia forte e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia fraca e 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















  Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia média e 3 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 20 SO, para a classe de 
inércia forte e 3 Rph 
 


















CENÁRIO 30 NSO 
 
  Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 NSO, para 2 
Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 














Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 NSO, para 3 
Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia fraca e 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia média e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia forte e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia fraca e 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia média e 3 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 NSO, para a classe de 
inércia forte e 3 Rph 
 


















CENÁRIO 30 ESO 
 
Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 ESO, para 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 
















Temperatura interior com fatores solares calculados em V1, V2 e V3, por classe de inércia em 30 ESO, para 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia fraca e 2 Rph 
 
2 Rph (120 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia média e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia forte e 2 Rph 
 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia fraca e 3 Rph 
 
3 Rph (180 m
3
/h) 

















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia média e 3 Rph 
 


















Temperatura interior com fatores solares calculados vs regulamentares no cenário 30 ESO, para a classe de 
inércia forte e 3 Rph 
 
Classe de inércia 3 
 
 
 
 
  
 
 
 
